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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM RONDÔNIA

1º OFÍCIO (1ª CCR e JEF CÍVEL)

PP: 1.10.000.000264/2022-85

 

 

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

 

 

Trata-se de Procedimento Preparatório autuado a partir de representação
sigilosa, na qual relata que a maioria dos editais de concursos públicos federais, inclusive no
concurso de professor efetivo da Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR), exige
obrigatoriamente que as candidatas do sexo feminino se submetam ao exame de citologia
oncótica (papanicolau). Ressaltou que referida exigência é constrangedora e humilhante e faz
com que muitas mulheres desistam de prestar o concurso.

O procedimento foi instaurado na Procuradoria da República no Acre e
declinada a esta Procuradoria, tendo em vista o questionamento quanto ao concurso público
da Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR), Edital 3/GR/UNIR, de 30 de março
de 2022.

Distribuída ao 1º Ofício em 03/05/2022.

Despacho 160/2022 (PR-RO-00013192/2022), no qual foram determinadas as
seguintes diligências:

1) Proceda a convolação da presente NF em PP;

2) Após, encaminhe ofício à Universidade Federal de Rondônia, a
Recomendação que segue anexa;

3) Decorrido o prazo, certifique-se, reitere-se;

4) Com a resposta, não havendo acatamento da Recomendação, façam os
autos conclusos à assessoria para minutar inicial de Ação Civil Pública.

Recomendação encaminhada (PR-RO-00013712/2022).

Resposta da Universidade Federal de Rondônia – UNIR, noticiando o
acatamento, conforme se infere dos documentos encaminhados (PR-RO-00014224/2022).
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Certidão de Acatamento (PR-RO-00014229/202).

Autos conclusos.

É o relatório.

Preliminarmente insta registrar que os autos me foram repassados apenas nesta
data, enquanto substituta ao titular do ofício.

Conforme se infere dos autos, em análise ao Edital 3/GR/UNIR, de 30 de
março de 2022, constata-se que a exigência do exame de citologia oncótica está prevista no
item 18.6.1., I, "l" como exame clínico complementar.

Insta ressaltar, que o Tribunal Regional Federal da 3ª Região ao apreciar a
questão de exigência do exame de citologia oncótica no âmbito do concurso para provimento
de cargos do INSS e pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo em sede de ação civil
pública, entendeu que embora os exames de colposcopia e citologia oncótica visem detectar a
presença do HPV (vírus do papiloma humano), que é a principal causa do câncer no colo do
útero, sendo a saúde direito de todos e dever do Estado, nos termos do artigo 206 da
Constituição Federal, o Poder Público deve promovê-la através de políticas públicas
específicas, e não por meio de imposição de condição para admissão nos quadros de pessoal
da Administração Pública, vejamos:

“PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE
INSTRUMENTO EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TUTELA DE
URGÊNCIA. CONCURSO PÚBLICO. INGRESSO EM CARGOS DE
TÉCNICO E ANALISTA DO INSS. EXIGÊNCIA DE EXAMES
MÉDICOS DE COLPOSCOPIA E CITOLOGIA ONCÓTICA.
DESPROPORCIONALIDADE. PROBABILIDADE DO DIREITO.
PERIGO DE DANO. 1. O artigo 37, I, primeira parte, da Constituição
Federal determina que os cargos, empregos ou funções públicas são
acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei.
O inciso II do mesmo dispositivo prevê que a investidura em cargo ou
emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de
provas ou de provas e título, de acordo com a natureza e a complexidade do
cargo ou emprego, na forma prevista em lei.

2. A conferir aplicabilidade às normas constitucionais acima, a Lei n°
8.112/90, denominada Estatuto dos Servidores Públicos Civis da União,
dispõe que: “Art. 14. A posse em cargo público dependerá de prévia
inspeção médica oficial. Parágrafo único. Só poderá ser empossado aquele
que for julgado apto física e mentalmente para o exercício do cargo.”

3. Embora os exames de colposcopia e citologia oncótica visem detectar
a presença do HPV(vírus do papiloma humano), que é a principal causa
do câncer no colo do útero, sendo a saúde direito de todos e dever do
Estado, nos termos do artigo 206 da Constituição Federal, o Poder
Público deve promovê-la através de políticas públicas específicas, e não
por meio de imposição de condição para admissão nos quadros de
pessoal da Administração Pública.
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4. Ainda que fosse detectada alguma moléstia nesses exames, como HPV
ou mesmo câncer no colo do útero, não implicaria necessariamente na
inaptidão de mulheres para o exercício dos cargos de Técnico ou
Analista do INSS, pois não se revelam incompatíveis com as atribuições
desses cargos, mormente quando esta moléstia mais grave pode ser
detectada através de outros exames considerados menos invasivos.

5. A eliminação de candidato, por ser portador de doença ou limitação física
que não o impede de exerceras atividades inerentes ao cargo, viola o
princípio da isonomia, da razoabilidade e da dignidade da pessoa humana,
inexistindo plausibilidade em eventual pretensão de impedir sua investidura
no cargo para o qual logrou aprovação em concurso público, baseada em
mera possibilidade de evolução de doença.

6. O perigo de dano ou o risco ao resulta útil do processo advém da violação
aos direitos fundamentais à intimidade e à vida privada de submissão a tais
exames das candidatas aprovadas que podem ser nomeadas para os cargos
públicos nos próximos meses.

7. Agravo de instrumento provido para que seja afastada a exigência de
realização de exames de colposcopia e citologia oncótica para investidura
nos cargos de Técnico e Analista do INSS, para candidatas aprovadas no
concurso público iniciado em 2015, sem prejuízo da realização de outros
exames médicos.

(grifos acrescidos - TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, AI - AGRAVO
DE INSTRUMENTO 5003547-45.2017.4.03.0000, Rel. Desembargador
Federal ANTONIO CARLOS CEDENHO, julgado em 03/08/2017,
Intimação via sistema DATA: 08/08/2017

“Ação civil pública ajuizada pela Defensoria Pública do Estado de São
Paulo - Núcleo Especializado de Promoção e Defesa dos Direitos da Mulher
(NUDEM) Pretensão de declaração de nulidade dos itens h e i do Anexo da
Resolução SPG nº 18 do DPME, pelos quais são exigidos das concursandas
inscritas em certames do Estado de São Paulo os exames de colpocitologia
oncótica e mamografia Ação que se restringe às candidatas de concursos
organizados por esta E. Corte, dada a redação da petição exordial Existência
de discrepância de tratamento entre as candidatas a cargos na 1ª RAJ e as na
2ª a 10ª RAJs, visto que estas se submetem a perícia médica realizada pelo
DPME, que se pauta pela resolução em lume, e, aquelas, a perícia de
responsabilidade da SAS, que observa determinação da DD.Presidência
afastando a necessidade dos exames em questão.

Exames que não se mostram adequados à finalidade prevista no art. 47,
VI, da Lei Estadual nº 10.261/1968, qual seja, aferir se o candidato goza
de boa saúde no momento da admissão Ilegalidade constatada.

Procedência do pedido subsidiário de substituição do exame de
colpocitologia oncótica por relatório médico que não condiz com a anulação
dos itens da portaria, Procedência unicamente do pleito principal.

Recurso da autora provido, desprovidos os recursos oficial e voluntário do
Estado”. (grifos acrescidos - TJSP; Apelação Cível Remessa Necessária nº
1058858-52.2017.8.26.0053; Relatora: Luciana Almeida Prado Bresciani;
Órgão Julgador: 2ª Câmara de Direito Público; Data do Julgamento:
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11/02/2020; Data de Registro: 20/02/2020; DJE: 27/02/2020)

Ademais, tanto o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) quanto o Conselho
Nacional do Ministério Público (CNMP) já se manifestaram contrariamente à exigência.

Com efeito, no primeiro caso, o CNJ acolheu pedido de providência para
determinar ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que se abstivesse de exigir exame
ginecológico como requisito para investidura nas carreiras da magistratura e de servidores
públicos daquele órgão judiciário:

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO.
CONCURSO PÚBLICOS. EXAME ADMISSIONAL. EXIGÊNCIA DE
EXAME DE GINECOLÓGICO INVASIVO. COLPOCITOLOGIA
ONCÓTICA (PAPANICOLAU). IMPOSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência pátria está sedimentada no sentido de que regras
restritivas ao acesso a cargos públicos só se justificam quando diretamente
relacionadas ao desempenho das atividades a serem exercidas pelo futuro(a)
servidor(a). E tais restrições, sempre que as peculiaridades do cargo ou
emprego exigirem, em especial quando relacionadas à saúde do candidato,
estão condicionadas a existência de lei específica e previsão expressa no
edital do concurso.

2. Eventual exclusão de candidato por razões médicas deve obedecer a
motivo enquadrado em condições clínicas, em exame admissional que deve
analisar os sinais ou sintomas de incapacidade de investidura no cargo
previamente dispostos no edital que rege o concurso.

3 . A exigência, para investidura em cargo público, de exames
específicos, invasivos e com resultados não pontuais, tal como o
“Papanicolau”, sem previsão legal específica para tanto, extrapola o
requisito de demonstração de boa saúde física e mental para o
desempenho das funções.

4. Pedido de Providências julgado procedente para determinar ao Tribunal
de Justiça do Estado de São Paulo que se abstenha de observar os ditames da
Resolução SPG Estadual nº 18, de 27 de abril de 2015, no tocante a
exigência do exame ginecológico de colpocitologia oncótica
(“Papanicolau”) como requisito para investidura nas carreiras da
magistratura e de servidores públicos do Poder Judiciário.

5. Determinação de remessa de cópia integral do presente expediente à
Secretaria Geral, bem como à Comissão Permanente de Eficiência
Operacional e Gestão de Pessoas deste Conselho Nacional, para
conhecimento e providências que entenderem oportunas no tocante à
eventual regulamentação da matéria de forma ampla para todos os órgãos do
Poder Judiciário.

(CNJ - PP - Pedido de Providências - Conselheiro - 0005835-
71.2015.2.00.0000 - Rel. ANDRÉ GODINHO - 270ª Sessão Ordinária -
julgado em 24/04/2018).

Por sua vez, o Plenário do CNMP aprovou, por unanimidade, a proposta de
resolução que veda a exigência de apresentação de exames ginecológicos durante as perícias
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física e mental realizadas nos concursos de ingresso às carreiras do Ministério Público.

Destarte, por força da Resolução CNMP n. 203, de 25 de novembro de 2019,
foi acrescido o §3º ao artigo 23 da Resolução CNMP n. 14/2006, que estabelece normas
gerais para a aferição da saúde física e mental no ingresso às carreiras do Ministério

Público[1]:

“DA AFERIÇÃO DA HIGIDEZ

Art. 23. Somente após exame de higidez física e mental do candidato, será o
concurso homologado por ato do Procurador-Geral, ouvido o Conselho
Superior.

§ 1º O exame de higidez física e mental do candidato poderá, a critério do
Conselho Superior, ser realizado como pré-requisito para a inscrição
definitiva no concurso, desde que previsto no edital.

§ 2º A critério do Conselho Superior, o exame psicotécnico poderá constar
do exame de higidez física e mental, e será realizado por especialistas
idôneos que apresentarão laudo fundamentado.

§ 3º É vedada a exigência de apresentação de exames ginecológicos
durante o exame de higidez física e mental. (Incluído pela Resolução nº
203, de 25 de novembro de 2019)”

Nesse sentido, considerando a patente inconstitucionalidade na exigência do
exame de citologia oncótica (papanicolau) previsto no Edital 3/GR/UNIR, de 30 de março de
2022, item 18.6.1., I, "l", foi encaminhada, por meio de ofício à Universidade Federal de
Rondônia, a Recomendação 05/2022 MPF/PRRO/GABPR1-RLPB (PR-RO-00013712/2022).

Em resposta, a Universidade Federal de Rondônia informou o acatamento da
Recomendação, bem como que os procedimentos necessários com vistas a retificar o Edital n.
3/2022/GR/UNIR, de 30 de março de 2022, já estão sendo providenciados conforme Edital de
retificação a ser publicado no Diário Oficial da União conforme documentos em anexos.

Diante disso, constata-se a desnecessidade na continuidade das investigações,
tendo em vista não haver fatos que requeiram investigação, ou que possam desafiar uma
Recomendação, entabulação de um Termo de Ajuste de Conduta, tampouco a propositura de
uma Ação Civil Pública, não remanescendo, igualmente, interesse na continuidade das
investigações.

Por tais razões, promovo o ARQUIVAMENTO  do feito, com fulcro no art.
9º, da Lei 7.347/85.

Por oportuno, esclareça-se que, por analogia ao disposto no art. 19, da
Resolução 87 do CSMPF, nada impede a reabertura do PP casos novos fatos surjam. In
verbis:

Art. 19 - O desarquivamento do inquérito civil, diante de novas provas ou
para investigar fato novo relevante, poderá ocorrer no prazo máximo de 6
(seis) meses após o arquivamento. Transcorrido esse lapso, será instaurado
novo inquérito civil, sem prejuízo das provas já colhidas. (Redação dada
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pela Resolução CSMPF nº 106, de 6.4.2010).

Considerando que o presente PP fora instaurado mediante representação,
aplique-se, ao(s) representante(s) e ao(s) representado(s), as disposições do art. 17, § 1º,
da Resolução CSMPF 87, de 03/08/2006, cientificando a representante, ainda, da previsão
do § 3º do supracitado artigo:

§ 3° - Até que seja homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento
pela Câmara de Coordenação e Revisão ou pela Procuradoria Federal dos
Direitos do Cidadão, poderão as associações civis legitimadas ou quaisquer
interessados apresentar razões escritas ou documentos, que serão juntadas
aos autos para apreciação, nos termos do art. 9º, § 2°, da Lei n° 7347/85.

Após os procedimentos de praxe, remetam-se os autos à 1ª CCR para o
necessário reexame, em cumprimento ao disposto nos arts. 62, inc. IV, da LC 75/93; 9º, §1º,
da Lei 7.347/85; e 17, § 2º, da Resolução CSMPF 87, de 2006, além do que prescreve a
Portaria PGR 653, de 30/10/2012.

Publique-se, na forma do artigo 16, § 1º, inciso I, da Resolução CSMPF  87, de
03/08/2006.

Por fim, para fins de acompanhamento dos termos da Recomendação 05/2022,
cadastrada no sistema Único PR-RO-00013712/2022, determino que a secretaria junte cópia
desta, bem como deste arquivamento nos autos do PA - 1.31.000.000774/2019-27
(procedimento instaurado para acompanhar o cumprimento das Recomendações expedidas
pelo 1º Ofício, nos termos do art. 9º, da Resolução n. 174, de 4 de julho de 2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público).

 
 
 

 
Porto Velho, 11 de maio de 2022.

 

 

GISELE DIAS DE OLIVEIRA BLEGGI CUNHA

PROCURADOR DA REPÚBLICA

Em substituição ao titular

Notas

1. ^ Acessível em https://www.cnmp.mp.br/portal/todas-as-noticias/12658-cnmp-aprova-proposta-que-proibe-
exames-ginecologicos-invasivos-nas-pericias-de-concursos-do-mp?highlight=WyJwYXBhbmljb2xhdSJd
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